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1. Introdução 

No cenário contemporâneo, cresce a preocupação dos consumidores com a 

procedência e a autenticidade dos produtos que consomem. Enquanto questões 

ambientais e sociais, como práticas produtivas sustentáveis e responsabilidade ética, 

ganham relevância no mercado, o verdadeiro diferencial de muitos produtos está na 

conexão com seus territórios de origem. Produtos que possuem uma ligação autêntica 

com regiões ou localidades específicas são cada vez mais valorizados por refletirem 

autenticidade, tradição e saberes transmitidos ao longo do tempo, além de 

contribuírem para a preservação de práticas culturais e comunitárias. 

Nesse contexto, as Indicações Geográficas (IGs) emergem como um 

instrumento estratégico ao conectar produtos e serviços a regiões específicas, 

assegurando que suas características ou reputação sejam protegidas e valorizadas. 

Mais do que um reconhecimento formal, as IGs promovem o desenvolvimento 

territorial, agregam valor econômico aos produtos e fortalecem a competitividade no 

mercado. Elas permitem aos consumidores fazerem melhores escolhas, garantindo 

que os produtos adquiridos estejam alinhados a valores de responsabilidade social e 

ambiental, enquanto incentivam a preservação da identidade cultural e do 

conhecimento ancestral das comunidades produtoras. 

Uma IG não é criada, mas reconhecida com base em evidências técnicas e 

históricas que demonstram a relação entre o produto ou serviço e seu território de 

origem. A propriedade de uma IG é coletiva, pertencendo à comunidade de produtores 

ou prestadores de serviços que compartilham o direito legítimo de usar o nome 

geográfico, desde que cumpram as condições estabelecidas em normas e 

especificações técnicas. A proteção conferida pela IG recai sobre o nome geográfico, 

garantindo que ele não seja usado de forma indevida por terceiros para comercializar 

produtos que não possuam a mesma origem ou qualidade, evitando assim falsas 

indicações geográficas que possam enganar consumidores e desvalorizar o trabalho 

das comunidades locais. 

O processo de reconhecimento de uma IG no Brasil é estruturado com base 

em rigor técnico e comprometimento coletivo, regulamentado pela Lei nº 9.279/96 (Lei 

de Propriedade Industrial) e pela Portaria INPI/PR nº 04/2022. Essas normas 

estabelecem critérios claros e objetivos que garantem a conexão legítima entre o 

nome geográfico e o produto ou serviço a ele vinculado. Além disso, o processo de 
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IG integra múltiplos atores – produtores, representações coletivas e instituições 

públicas e privadas – que, juntos, protegem o nome geográfico, valorizam o produto 

e promovem a sustentabilidade econômica e social das regiões envolvidas. 

A região analisada possui um nome geográfico reconhecido por sua ligação 

com a produção de atividades distintivas, consolidado por práticas produtivas, 

culturais e históricas que conferem notoriedade ao território. Este diagnóstico técnico 

foi elaborado para identificar e analisar as evidências que fundamentam essa relação, 

considerando elementos como a reputação do nome geográfico, as características 

distintivas do produto e a organização coletiva da produção. Por meio de entrevistas, 

análises documentais e pesquisas públicas, o diagnóstico avalia o potencial da região 

para o reconhecimento como Indicação Geográfica. 

O reconhecimento de uma IG oferece vantagens significativas aos produtores, 

atribuindo valor agregado aos seus produtos, fortalecendo sua presença no mercado 

e assegurando melhores condições de comercialização. Além disso, ele promove 

benefícios concretos, como o aumento da renda dos produtores, a melhoria das 

condições de vida das comunidades locais e a perpetuação de tradições culturais, 

contribuindo para a preservação da identidade regional e para o desenvolvimento 

sustentável das localidades beneficiadas. 

Nesse cenário, o Sebrae desempenha um papel estratégico, orientando e 

apoiando pequenos negócios na proteção e promoção de produtos e serviços ligados 

a territórios específicos. Por meio do incentivo ao uso das Indicações Geográficas, o 

Sebrae busca ampliar o acesso a mercados, aumentar a competitividade e estimular 

o crescimento econômico e social nas regiões beneficiadas. 

Vale ressaltar que as conclusões apresentadas neste diagnóstico têm caráter 

técnico e preliminar, baseando-se nas informações coletadas durante o processo. 

Embora não condicionem ou garantam o reconhecimento pelo Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI), responsável pela análise e concessão dos registros, 

elas fornecem subsídios valiosos para a estruturação de um pedido fundamentado, 

alinhado às diretrizes da Portaria INPI/PR nº 04/2022. Assim, o diagnóstico contribui 

para fortalecer a identidade territorial e promover o desenvolvimento econômico, 

cultural e social do território. 
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2. As Indicações Geográficas e as Marcas Coletivas 

As Indicações Geográficas (IGs) e Marcas Coletivas (MCs) são instrumentos 

fundamentais de propriedade intelectual que desempenham um papel estratégico na 

valorização de territórios, produtos e serviços regionais. Regulamentadas pela Lei de 

Propriedade Industrial (LPI), elas não apenas asseguram proteção jurídica contra 

fraudes e usurpações, mas também promovem o desenvolvimento humano, social, 

cultural e econômico, fortalecendo comunidades e preservando práticas tradicionais. 

De acordo com o Art. 176 da LPI, as IGs dividem-se em duas categorias: 

Indicação de Procedência (IP) e Denominação de Origem (DO). A IP, definida no Art. 

177, protege o nome geográfico de uma localidade que se tornou conhecida como 

centro de produção, extração ou fabricação de determinado produto ou prestação de 

serviço. Já a DO, conforme o Art. 178, exige que as qualidades ou características do 

produto ou serviço estejam essencialmente ligadas ao meio geográfico, incluindo 

fatores naturais (como solo e clima) e humanos (como técnicas de produção 

tradicionais). 

As MCs, por sua vez, são reguladas pelo Art. 123, inciso III, da LPI, e 

identificam produtos ou serviços provenientes de membros de uma coletividade 

organizada, como associações ou cooperativas. Elas estabelecem um vínculo direto 

com a governança coletiva, garantindo que os produtos identificados estejam 

alinhados às normas de padronização e uso definidas por um regulamento interno. A 

Portaria INPI/PR nº 08/2022 consolidou os atos normativos referentes às MCs, 

assegurando proteção jurídica, organização e valorização dos produtores. 

Já as IGs contam com a Portaria INPI/PR nº 04/2022, que detalha os critérios 

e procedimentos necessários para seu registro, incluindo a apresentação de um 

caderno de especificações técnicas, documentos de comprovação de notoriedade e 

um instrumento oficial de delimitação geográfica. Esse marco normativo reforça a 

importância de vincular produtos e serviços às suas origens territoriais, destacando a 

autenticidade e qualidade como elementos distintivos no mercado. 

O reconhecimento de uma IG, em particular, é um marco transformador para 

qualquer território. Ele legitima a ligação entre o produto e sua origem, assegurando 

proteção jurídica contra o uso indevido do nome geográfico. Mais do que isso, agrega 

valor ao produto, destacando suas características únicas e sua conexão com o 

território. Essa valorização aumenta a competitividade em nichos de mercado que 
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priorizam autenticidade, qualidade e sustentabilidade, gerando novas oportunidades 

econômicas. 

Os impactos de uma IG vão além da economia. Ela promove inclusão social ao 

integrar pequenos produtores, fortalece o associativismo e cria condições para maior 

equidade dentro da cadeia produtiva. Culturalmente, a IG protege o patrimônio 

imaterial do território, preservando práticas tradicionais e conectando o produto à 

história da comunidade. Ambientalmente, incentiva práticas sustentáveis que 

respeitam os recursos naturais e a biodiversidade da região. 

Portanto, o reconhecimento de uma Indicação Geográfica não é apenas um ato 

de proteção legal, mas uma estratégia abrangente de valorização territorial. Ele 

transforma a reputação de um produto em um ativo econômico, social e cultural, 

gerando benefícios duradouros para as comunidades envolvidas. Assim, as IGs se 

configuram como instrumentos indispensáveis para a promoção de um 

desenvolvimento sustentável, integrando identidade, inovação e resiliência em 

territórios que buscam se destacar no cenário global. 

 
3. Metodologia utilizada no diagnóstico de potencialidade para Indicação 

Geográfica Analisada 

A proteção oficial e o reconhecimento de uma Indicação Geográfica (IG) são 

ferramentas essenciais para preservar e valorizar os produtos típicos e diferenciados 

do Brasil, em conformidade com a Lei nº 9.279/96 (Lei de Propriedade Industrial). 

Contudo, antes de iniciar um processo de registro, é fundamental realizar um 

diagnóstico preliminar para avaliar se uma determinada região atende aos critérios 

exigidos para a proteção de uma IG, conforme estabelecido na Portaria INPI/PR nº 

04/2022 e detalhado no Manual de Indicação Geográfica. 
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Com o objetivo de subsidiar essa análise, o Sebrae desenvolveu, em 2010, 

uma metodologia específica para avaliar o potencial de áreas geográficas 

relacionadas a produtos ou serviços visando o reconhecimento como Indicação 

Geográfica. Desde então, essa metodologia tem sido continuamente aprimorada com 

base nas experiências práticas acumuladas, culminando, em 2023, na validação de 

sua versão atual. Essa nova versão foi ajustada para oferecer maior agilidade no 

processo de aplicação e incentivar uma participação mais espontânea e natural dos 

entrevistados. 

A metodologia tem como finalidade principal auxiliar na tomada de decisões 

estratégicas quanto à viabilidade de estruturar um processo de IG, seja na modalidade 

de Indicação de Procedência ou de Denominação de Origem. Além disso, ela também 

permite avaliar se a criação de uma Marca Coletiva, regulamentada pela mesma 

legislação, seria uma alternativa mais adequada para atender aos objetivos da região. 

O processo segue os parâmetros legais e normativos, sendo estruturado em 

torno de um questionário que serve como guia para entrevistas com os produtores da 

área em análise. Essas entrevistas são conduzidas por especialistas em Indicações 

Geográficas, que também utilizam fontes secundárias para complementar as 

informações coletadas. As respostas obtidas são organizadas e analisadas com base 

nos 10 critérios estabelecidos para avaliação do potencial de estruturação e 

reconhecimento da Indicação Geográfica, conforme definidos no Manual de Indicação 

Geográfica. Esses critérios permitem um aprofundamento técnico na análise, 

assegurando a consistência das informações e a adequação aos requisitos 

normativos. 

Com base nos dados coletados, são gerados indicadores qualitativos que 

analisam os elementos indispensáveis para o reconhecimento de uma IG. Esses 

indicadores permitem a elaboração de um laudo de potencialidade, que fornece uma 

avaliação técnica sobre a viabilidade de proteção da região e orienta os próximos 

passos. O laudo pode embasar tanto a estruturação de um pedido de IG, em 

alinhamento com a legislação e as normativas do INPI, quanto a recomendação de 

um modelo de Marca Coletiva mais adequado às necessidades do território. 
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4. Critérios de análise de potencialidade 

As respostas das questões visam gerar subsídios para o aprofundamento da 

análise do potencial de estruturação e reconhecimento da Indicação Geográfica, de 

acordo com 10 critérios: 

4.1. Governança 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviços não possuem uma entidade que os represente 

(ou há divisão de governança) e a relação entre produtores e demais entidades tem 

muitos conflitos; enquanto a nota 5 significa que os produtores/prestadores de 

serviços possuem uma entidade que os representam, produtores com uma excelente 

relação, sendo representados adequadamente por uma entidade com força e 

capacidade de articulação para busca de recursos. 

 
4.2. Territorialidade 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer 

delimitação de produção na área geográfica e os produtores/prestadores de serviço 

não se sentem pertencidos a ela; enquanto a nota 5 significa que há uma área 

geográfica bem delimitada com critérios técnicos, senso de pertencimento e 

produtores/prestadores de serviço instalados nessa área. 
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4.3. Processo produtivo 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer 

método de produção realizado na área geográfica e os produtores/prestadores de 

serviço não possuem qualquer padronização e formalização do processo produtivo; 

enquanto a nota 5 significa que há uma área geográfica que agrega as etapas de 

produção, há forte identidade entre a forma de produção dos produtores/prestadores 

de serviço instalados nessa área e esse processo é bem definido. 

 
4.4. Cadeia Produtiva 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o produto/serviço 

não possui uma cadeia produtiva saudável, podendo, ainda, tem influência negativa 

de algum atravessador e a relação entre produtores e instituições públicas tem muitos 

conflitos; enquanto a nota 5 significa que o produto/serviço possui método de 

produção definido, os produtores/prestadores de serviço são livres para comercializar 

e possuem uma excelente relação, carregando o nome do território muitas vezes 

acima de marcas próprias e possuem forte apoio das instituições públicas. 

 
4.5. Pesquisa 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não existem fatores 

ambientais que influenciam as características dos produtos que podem ser 

comprovados por estudos científicos e também não há fatores humanos que possam 

ser comprovados; enquanto a nota 5 significa que existem estudos e laudos técnicos- 

científicos capazes de comprovar a relação entre as características/qualidade do 

produto e os fatores humanos e naturais da região, podendo o nexo causal ser 

comprovado por meio de diversas evidências. Além disso, existem ICTs no território 

que podem complementar tais estudos. Em caso de potenciais Indicações de 

Procedência, a nota baixa do critério de pesquisa não desqualifica, de forma alguma, 

a sua potencialidade como Indicação Geográfica. 

 
4.6. Necessidade de proteção 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o nome geográfico 

vinculado ao produto/serviço não precisa de proteção e não sofre com a usurpação; 

enquanto a nota 5 significa que o nome geográfico vinculado ao produto/serviço 
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precisa de proteção, pois há constantemente usurpação e o mercado exige a garantia 

de origem. 

 
4.7. Vínculo com o meio geográfico 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível 

comprovar qualquer vínculo entre a região, o produto e o saber-fazer dos produtores; 

enquanto a nota 5 significa que é possível comprovar a relação entre as 

características/qualidade do produto e os fatores humanos e naturais da região, 

podendo o nexo causal ser comprovado por meio de diversas evidências, tais como 

estudos e laudos técnicos-científicos. 

Em caso de potenciais Indicações de Procedência, a nota baixa do critério não 

desqualifica, de forma alguma, a sua potencialidade como Indicação Geográfica, 

tendo relevância apenas para a potencialidade de Denominação de Origem. 

 
4.8. Notoriedade 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível 

comprovar nenhuma notoriedade do nome geográfico relacionada ao produto ou 

serviço; enquanto a nota 5 significa que é possível comprovar uma expressiva 

notoriedade do nome geográfico em nível nacional e internacional. 

 
4.9. Desempenho Econômico 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviço não são organizados economicamente, o 

produto/serviço tem baixa geração de retorno econômico, não possui produção 

expressiva e possui pouquíssimos produtores na região; enquanto a nota 5 significa 

que são muito organizados economicamente, o produto/serviço é bastante 

comercializado, trazendo bons resultados monetários com a produção na região. Vale 

ressaltar que este critério não é fator determinante para desqualificação da 

potencialidade da IG, eis que os segmentos não possuem dados econômicos de 

forma clara. 
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1) Qual o nome geográfico em questão? Terra do que? 

2) Qual produto/serviço (e derivados) esta região produz? 

3) Quais municípios ou parte de municípios compreendem esta região? 

4) Essa região possui notoriedade (fama) por conta deste produto/serviço? 

Quão grande é esta notoriedade? 

4.10. Engajamento 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviço não possuem interesse em uma ferramenta de 

proteção e formas de agregação de valor ao território; enquanto a nota 5 significa que 

os produtores/prestadores de serviço estão, no momento do diagnóstico, empolgados 

e muito interessados em proteger seu território e agregar valor aos seus 

produtos/serviços. 

 
5. Questões aplicadas 

 

 

Resposta: O nome geográfico informado pelos produtores é “VALE DO 

PARAÍBA PAULISTA”, contudo também foi identificado o nome “VALE DO PARAÍBA”. 

 

Resposta: A região produz CARNE DE BAIXO CARBONO. 
 

 

Resposta: A área delimitada abrange os municípios de São José dos Campos, 

Taubaté, Caçapava, Jacareí, Pindamonhangaba, Guaratinguetá, Lorena, 

Caraguatatuba, Cruzeiro, Aparecida e Cachoeira Paulista, conforme exposto pelos 

entrevistados. 

 

Resposta: A região do Vale do Paraíba (ou Vale do Paraíba Paulista) possui 

um grande potencial no que diz respeito à produção de carne de baixo carbono, cujo 

objetivo é, justamente, reduzir a emissão de carbono, abordagem vai na contramão 

da prática tradicional da agropecuária. No entanto, a associação da região à produção 

desse tipo de carne é relativamente recente, tendo ocorrido apenas há cerca de três 

anos. Muitos produtores envolvidos nesse sistema são associados a iniciativas de 

recuperação de pastagem e preservação de áreas, como o estudo da UFGO (LAPIG), 

que destaca a maior área de preservação e recuperação da Mata Atlântica do país. 
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6) Como funciona a cadeia produtiva deste produto/serviço? 

7) Como é o desempenho econômico deste produto/serviço nesta região? 

 
Resposta: O processo produtivo da carne de baixo carbono envolve inovações 

tecnológicas, garantindo a qualidade do produto, por meio de técnicas comprovadas 

de fixação e de recuperação de carbono, além de práticas que conservam solo e água, 

com baixa emissão de carbono. Há uma parceria entre a APROCORTE – Associação 

dos Produtores de Gado de Corte, Sindicato Rural e Sebrae de Cruzeiro, reforçando 

o compromisso com práticas sustentáveis. 

 

Resposta: A cadeia produtiva da carne de baixo carbono na região é integrada, 

com forte atuação de cooperativas e pequenos produtores que dominam o mercado 

local. A APROCORTE, com um número pequeno de associados, engloba produtores 

identificados como produtores de gados, os quais são voltados para a produção de 

leite, de corte ou para ambas. A cadeia se estrutura a partir de práticas regionais, mas 

falta um reconhecimento claro por parte dos produtores em relação ao termo “baixo 

carbono”, uma vez que o termo é recente e ainda não é amplamente utilizado pelos 

produtores. A topografia e o clima invernal representam desafios para a alta 

produtividade, mas o mercado local é dominado pelas pequenas unidades produtivas. 

A qualidade do gado é elevada, contudo há uma separação entre os compradores e 

consumidores finais, o que dificulta a interação e a consolidação no mercado. 

 

Resposta: O desempenho econômico do setor da carne de baixo carbono é 

crescente. Todavia, ressalte-se que o custo da produção é elevado por conta de ser 

um processo mais demorado, que resulta na preservação de pastagem. A produção 

de arroba é mais cara do que a obtida por gado confinado. 

 

 
Resposta: O principal diferencial na produção de carne de baixo carbono no 

Vale do Paraíba é a utilização da prática de criação a pasto, também conhecida como 

prática de grass feeding, que consiste em alimentar animais, como bovinos, com 

pastagens, em vez de concentrados como grãos (milho, soja), está em crescimento 

5) Como é o processo produtivo deste produto/serviço? 

8) Quais são os diferenciais deste produto/serviço em relação a seus similares? 
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9) Esses diferenciais são atribuídos a fatores edafoclimáticos? 

10) Existem pesquisas relacionadas ao produto e à região? 

11) Existem casos de usurpação do nome geográfico? 

na cadeia produtiva. Essa prática permite a diminuição do impacto ambiental ao 

preservar a estrutura de pastagem e de seu entorno, além de possibilitar o aumento 

das áreas de restauração. Na região do Vale do Paraíba, essa prática tem 

possibilitado a obtenção de cerca de pelo menos 70% de pasto preservado, o que 

contribui para um desempenho produtivo positivo na região. 

 

Respostas: Os produtores da região acreditam que sim, que os diferenciais da 

carne de baixo carbono produzida na região estão relacionados a fatores como a 

posição do próprio Vale, a topografia acidentada, bem como o solo sensível à 

degradação. A combinação desses fatores, junto ao uso de técnicas específicas da 

região, como rotação de pastagem, calagem, e curvas em nível, facilita o cuidado 

diferenciado e a manutenção das práticas produtivas sustentáveis. Porém, não foram 

apresentados quaisquer evidências ou estudos para demonstração da relação entre 

elementos edafoclimáticos e a carne produzida na região. 

 

Resposta: Conforme relatado pelos produtores, há pesquisas conduzidas por 

instituições como APTA (Agência de Desenvolvimento de Tecnologia da Secretaria 

de Agricultura do Estado de São Paulo), UNESP, IPA e UNITAU que demonstram o 

vínculo entre o produto e a área geográfica, com foco no desenvolvimento sustentável. 

Entretanto, a consultoria não identificou a existência e nem foi subsidiada de tais 

estudos mencionados. 

 

Resposta: Até o momento não foram identificados casos relevantes de usurpação do 

nome geográfico em questão. 

 

 
Resposta: A coletividade na região relacionada à produção da carne de baixo 

carbono é organizada e representada pela APROCORTE, que é a principal 

associação na região, contando com aproximadamente 100 associados. Além disso, 

há produtores que fazem parte da Associação Agropecuária de Guaratinguetá, do 

12) Como funciona a coletividade na região? 
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13) Quais as expectativas dos produtores em relação à continuidade das 

atividades? 

14) Como é a disponibilidade de mão de obra na região? Essa mão de obra é 

qualificada? 

15) A comunidade, o comércio local, poder público, etc., já utilizam e valorizam 

esse produto? 

Sindicato Rural de Pindamonhangaba e de outras entidades em municípios como 

Guará, Cruzeiro, Cachoeira Paulista, Bananal, São José do Barreiro e Taubaté. Essas 

associações e cooperativas, como a Serramar Cooperativa Agroindustrial, a Comevap 

e a Colacap – Cooperativa de Laticínios de Cachoeira Paulista, fortalecem o senso de 

coletividade entre os produtores. No entanto, não há parâmetros precisos para 

mensurar o número total de produtores que estão envolvidos com a produção de 

carne de baixo carbono. 

 

Resposta: Os produtores da região expressaram expectativas otimistas quanto 

ao crescimento e ao maior envolvimento das próximas gerações na atividade. Existe 

uma expectativa e tendência de aumento do número de associados e uma maior 

viabilidade de sucessão familiar. A atividade de pecuária de corte, em comparação 

com a agropecuária leiteira, é percebida como mais atrativa para os filhos dos 

produtores, pois exige menos horas de trabalho e facilita a continuidade familiar. 

Dessa forma, há uma expectativa positiva para um cenário próspero de curto, médio 

e longo prazo para a pecuária de corte na região. 

 

Resposta: Há uma significativa escassez de mão de obra qualificada e não 

qualificada, o que compromete a manutenção e expansão da produção de carne de 

baixo carbono. 

 

Resposta: Não, foi percebido que a valorização do produto pela comunidade 

e pelas instituições locais ainda é incipiente, sobretudo por conta de se tratar de um 

mercado recente na região. 

16) O turismo já é explorado na região? Existe alguma relação entre o turismo e 

a potencial IG? 
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17) Os entrevistados têm interesse em buscar um reconhecimento como IG ou 

Marca Coletiva? 

18) Curiosidades que surgiram durante o diagnóstico: 

Resposta: Não, o turismo associado ao mercado da carne de baixo carbono 

no Vale do Paraíba ainda não é explorado de forma significativa. 

 

Resposta: Sim, os produtores demonstram um grande interesse em buscar o 

reconhecimento da Indicação Geográfica para valorizar e proteger a produção local. 

 

Resposta: Os entrevistados compartilharam que a região do Vale do Paraíba é 

uma das regiões mais antigas da pecuária nacional, ao lado do sul de Minas, e possui 

a maior área remanescente de mata atlântica do país, com cerca de 1 milhão e 400 

mil hectares de área protegida. Essa região, por conta de sua posição geográfica 

localizada no leste do Estado de São Paulo, foi uma das primeiras a ser ocupada, 

inicialmente com os produtores de café, os quais migraram posteriormente para a 

cadeia produtiva do leite e, mais recentemente, para a pecuária de corte. A relação 

com o relevo, com as Serras do Mar e da Mantiqueira, bem como a presença de 30% 

do solo ocupado por mata natural são fatores fundamentais que contribuem para a 

singularidade e o potencial de baixo carbono da produção local. Há discussões sobre 

a possibilidade da carne de baixo carbono iniciar seu processo por meio de uma 

marca coletiva. A história da pecuária de corte no Vale do Paraíba está diretamente 

ligada às características do local, o que indica uma possível denominação de origem 

para o produto. Os produtores locais também manifestam um forte senso de 

pertencimento em relação à sua atividade. 
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Nota atribuída: 4 

6. Levantamento de dados de análise da potencialidade 

Este relatório apresenta uma análise técnica preliminar da potencialidade de 

reconhecimento do nome geográfico “Vale do Paraíba” como Indicação Geográfica 

(IG), com base na metodologia de diagnóstico desenvolvida e aplicada pelo Sebrae, 

que tem sido amplamente utilizada em processos de avaliação em todo o território 

nacional. 

A aplicação da metodologia considerou o cruzamento entre dados primários 

(entrevistas com produtores, observações diretas, histórico relatado localmente) e 

fontes secundárias (pesquisas acadêmicas, registros públicos, marcos legais e 

documentais), com foco em identificar os principais elementos que caracterizam a 

relação entre o território e o produto “carne de baixo carbono”. 

As notas atribuídas aos dez critérios seguem rigorosamente os parâmetros 

estabelecidos pela metodologia de avaliação, sendo utilizadas como ferramenta 

técnica de apoio à tomada de decisão estratégica. Elas não representam um 

julgamento conclusivo sobre a viabilidade jurídica do pedido de IG, mas sim uma 

leitura do grau de alinhamento atual entre o território e os elementos fundamentais 

associados às Indicações Geográficas, com vistas à orientação de futuras ações 

estruturantes. 

Dessa forma, o diagnóstico técnico constitui um retrato analítico do momento 

atual do território, que poderá servir como referência para o planejamento de ações 

futuras, o fortalecimento das práticas produtivas locais e a estruturação dos elementos 

técnicos e coletivos necessários para a continuidade do processo rumo ao 

reconhecimento da IG. 

 
6.1. Governança 

Os produtores da carne de baixo carbono possuem uma entidade que os 

representam, na figura da APROCORTE e dos demais entes coletivos, bem como 

uma boa relação entre os produtores, mas há necessidade de adequações para 

fortalecer a relação e melhorar a articulação. 

 

 
6.2. Territorialidade 
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Nota atribuída: 3 

Nota atribuída: 1 

Nota atribuída: 2 

A produção de carne de baixo carbono possui uma área geográfica 

possivelmente relacionada ao vínculo com o meio geográfico, mas depende de 

comprovações técnico-científicas. Ressalte-se que a área geográfica em questão não 

está relacionada à notoriedade, inexistindo comprovações históricas. 

 

 
6.3. Processo Produtivo 

O processo produtivo da carne de baixo carbono utiliza práticas sustentáveis 

e inovadoras, como recuperação de pastagens e técnicas de manejo que garantem 

baixa emissão de carbono. Essas práticas agregam valor ambiental e econômico ao 

produto. O processo produtivo é eficiente e inovador, alinhado às tendências globais 

de sustentabilidade, contudo não foi verificado um método de produção definido, 

havendo apenas algumas etapas padronizadas ou formalizadas do processo 

produtivo. 

 

 
6.4. Cadeia Produtiva 

A carne de baixo carbono no Vale do Paraíba ainda possui uma cadeia 

produtiva diminuta, visto que a produção é recente, ainda que conte com a 

participação de pequenos produtores e cooperativas. Há desafios de comunicação e 

conscientização quanto ao termo "carne de baixo carbono", além da falta de conexão 

direta entre produtores e consumidores finais. A cadeia produtiva apresenta desafios 

de coordenação e fortalecimento institucional que comprometem sua consolidação, 

como a ausência de rastreabilidade e plantas que abatam o gado no território. 

 

 
6.5. Pesquisa 
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Nota atribuída: 0 

Nota atribuída: 0 

Nota atribuída: 0 

Nota atribuída: 0 

Não há a comprovação formal de fatores ambientais que influenciem as 

características da carne de baixo carbono, sendo necessário aprofundar a 

comprovação do vínculo entre os fatores edafoclimáticos e as características 

específicas do produto. Assim, faltam pesquisas mais robustas para fundamentar o 

vínculo geográfico para a adequação para a condição de nexo causal exigida no 

reconhecimento de uma Indicação Geográfica 

 

 
6.6. Necessidade de Proteção 

Não foram identificados casos de usurpação do nome "Vale do Paraíba" em 

relação à carne de baixo carbono, razão pela qual o nome geográfico em questão não 

precisa de proteção. 

 

 
6.7. Vínculo com o Meio Geográfico 

Fatores como a topografia acidentada, o clima montanhoso e o solo sensível 

à degradação contribuem para as práticas sustentáveis adotadas na produção de 

carne de baixo carbono. Apesar disso, é necessário maior fundamentação técnica 

para comprovar esse vínculo, pois não é possível comprovar qualquer vínculo entre a 

região do Vale do Paraíba, o produto e o saber-fazer dos produtores. 

 

 
6.8. Notoriedade 

Ainda não é possível comprovar nenhuma notoriedade do nome geográfico 

Vale do Paraíba relacionada à carne de baixo carbono. 

 

 
6.9. Desempenho Econômico 
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Nota atribuída: 1 

Nota atribuída: 5 

A carne de baixo carbono tem baixa geração de retorno econômico, ainda que 

o mercado esteja e crescimento, pois há poucos produtores, com baixo volume de 

produção e com valor monetário reduzido. 

 

 
6.10. Engajamento 

Os produtores manifestaram grande interesse em obter o reconhecimento 

de Indicação Geográfica e possuem expectativas em relação ao alcance de mercado 

e ao desenvolvimento territorial. 
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VALE DO PARAÍBA 

Engajamento 

 

Econômico 

Governança 
5 

4 
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0 

Teritorialidade 

Processo Produtivo 

Notoriedade Cadeia Produtiva 

Vínculo com o Meio 

Geográfico 
 

Necessidade de 

Proteção 

7. Gráfico de radar da região avaliada 
 

 

Governança 4 

Teritorialidade 3 

Processo Produtivo 1 

Cadeia Produtiva 2 

Pesquisa 0 

Necessidade de Proteção 0 

Vínculo com o Meio Geográfic 0 

Notoriedade 0 

Desempenho Econômico 1 

Engajamento 5 

 

 
Com base na leitura do gráfico radar e na análise das evidências levantadas 

durante o diagnóstico, observa-se que o nome geográfico avaliado apresenta, neste 

momento, níveis variados de estruturação frente aos critérios avaliados. A pontuação 

atribuída reflete um estágio ainda em desenvolvimento, com iniciativas relevantes em 

curso, mas que demandam aprofundamento técnico, fortalecimento institucional e 

maior consolidação coletiva para sustentar um pedido formal de Indicação Geográfica. 

Apesar de ainda não atender plenamente aos requisitos centrais de 

notoriedade, padronização produtiva e vínculo técnico com o território, o diagnóstico 

revela um território mobilizado, com capacidade organizativa crescente e identidade 
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produtiva em construção. Esses fatores, embora não configurem os elementos 

suficientes para uma IG neste momento, sinalizam um ambiente fértil para o 

desenvolvimento de estratégias de valorização coletiva do produto, com instrumentos 

compatíveis com o estágio atual de maturidade. 

Nesse contexto, instrumentos de propriedade intelectual voltados à 

identificação e diferenciação coletiva, como a marca coletiva, podem se apresentar 

como caminhos possíveis a serem considerados pela coletividade. Trata-se de um 

processo de construção contínua, em que os aprendizados e as práticas consolidadas 

no presente podem abrir novas perspectivas de proteção e reconhecimento no futuro. 

 
8. Análise de Evidências em Fontes Secundárias 

As evidências coletadas pela consultoria, somadas às respostas dos 

entrevistados, não foram suficientes para fortalecer o diagnóstico proposto. As fontes 

secundárias analisadas não apresentaram registros suficientemente consistentes e 

documentados que evidenciem uma relação histórica, cultural ou econômica 

consolidada entre o território e a produção da carne de baixo carbono, tampouco são 

suficientes para reforçar sua relevância e notoriedade. Os resultados detalhados das 

pesquisas encontram-se disponíveis no Anexo 1 deste relatório. 

Mídias Digitais e Reportagens: Nas buscas realizadas pela consultoria, não 

foram encontradas quaisquer reportagens, matérias, entrevistas ou notícias sobre o 

mercado e a produção da carne de baixo carbono no Vale do Paraíba. 

Produções Acadêmicas: A consulta no Google Acadêmico revelou 

aproximadamente 1.210 resultados. relacionados a "carne de baixo carbono Vale do 

Paraíba Paulista", entretanto nenhum tratava sobre a relação do território com o 

produto. 

A ausência dessas evidências dificulta o fortalecimento da candidatura do 

território para o reconhecimento como Indicação Geográfica (IG). Embora 

preliminares, torna-se necessário a ampliação da base documental, de modo a 

reforçar a legitimidade do pedido e alinhar-se ao disposto na Portaria INPI nº 4/2022. 

 
9. Conclusão da Análise Técnica da Consultoria 

A análise técnica realizada evidencia que a cadeia da carne de baixo carbono 

do Vale do Paraíba Paulista representa uma iniciativa territorial inovadora, com base 
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sustentável, articulação institucional legítima e potencial coletivo significativo. No 

entanto, quando submetidos aos critérios técnico-normativos que fundamentam o 

reconhecimento de uma Indicação Geográfica no Brasil, constata-se que o território 

ainda não reúne os elementos essenciais para sustentar um pedido formal, seja na 

forma de Indicação de Procedência (IP), seja como Denominação de Origem (DO). 

No caso da IP, exige-se que o nome geográfico reivindicado seja amplamente 

conhecido como centro de produção, extração ou fabricação do produto, conforme o 

art. 177 da Lei nº 9.279/96 e art. 9º da Portaria INPI/PR nº 04/2022. Durante o 

diagnóstico, embora tenham sido identificadas fontes secundárias que mencionam o 

termo “carne de baixo carbono” vinculado ao território, não se verificou a existência 

de pluralidade de provas materiais que sustentem sua notoriedade de forma 

consistente — como campanhas comerciais amplamente divulgadas, registro de uso 

em mídia nacional, menções legislativas, festividades ou publicações institucionais 

regulares. A visibilidade permanece incipiente, concentrada em iniciativas recentes e 

dispersas. 

Quanto à possibilidade de Denominação de Origem (DO), o entrave é ainda 

mais objetivo. Para essa modalidade, o ordenamento jurídico exige a demonstração 

de vínculo causal direto entre as qualidades do produto e os fatores naturais e 

humanos do território (art. 178 da LPI). No entanto, até o momento não foram 

identificados estudos técnico-científicos que comprovem esse nexo com critérios 

metodológicos adequados, tampouco dados empíricos validados por instituições 

científicas que sustentem essa correlação. O que se observa, por ora, são percepções 

e expectativas legítimas da coletividade produtora, mas não evidências científicas 

sistematizadas que sustentem uma DO. 

É importante também considerar o tempo de existência e consolidação do 

produto como um ativo coletivo. A carne de baixo carbono, embora promissora, é uma 

iniciativa recente no território, com histórico ainda em construção. Não se observa, até 

o momento, tradição local sedimentada, tampouco um volume de produção, 

rastreabilidade ou padronização técnica que permitam afirmar a existência de 

identidade territorial consolidada com o nome geográfico. 

Diante desse cenário, recomenda-se que o território oriente seus esforços para 

a estruturação de um instrumento mais compatível com o estágio atual de organização 

e projeção coletiva: a Marca Coletiva, conforme previsto no art. 123, III da LPI e 



25  

regulamentado pelos arts. 71 a 76 da Portaria INPI/PR nº 08/2022. A marca coletiva 

permite que uma entidade representativa de produtores regulamente o uso de um 

sinal distintivo comum, com critérios objetivos de adesão, fiscalização e 

representação institucional, sem exigir vínculo com o território nem comprovação de 

reputação pública do nome geográfico. 

A estruturação de uma marca coletiva poderá, inclusive, fortalecer a 

governança do território, padronizar o processo produtivo, impulsionar a presença da 

carne de baixo carbono no mercado e consolidar a base probatória, institucional e 

simbólica que futuramente poderá permitir o reenquadramento da estratégia como 

Indicação Geográfica. Nesse sentido, a vivência da marca coletiva não exclui, mas ao 

contrário, prepara e potencializa um futuro pedido de IG, desde que o território se 

organize progressivamente para atender aos requisitos técnicos e normativos 

exigidos pelo INPI. 

Portanto, a conclusão técnica da consultoria é pela inviabilidade atual do 

pedido de IG, acompanhada da recomendação de estruturação de uma Marca 

Coletiva, como forma de valorização da produção, proteção da identidade coletiva e 

amadurecimento territorial para etapas futuras de reconhecimento formal junto ao 

sistema de propriedade intelectual. 

10. Plano de Ação para o Reconhecimento de Marca Coletiva (MC) 

Este plano de ação orienta os atores territoriais da carne de baixo carbono do 

Vale do Paraíba Paulista sobre os passos essenciais para a estruturação de um 

pedido de registro de marca coletiva junto ao INPI, conforme a Portaria INPI/PR nº 

08/2022, em especial seus arts. 71 a 76. A marca coletiva é um ativo de propriedade 

intelectual que permite distinguir produtos de membros de uma coletividade 

organizada, com base em um regulamento de uso e uma identidade comum. 

 

I. Legitimação da Entidade Representante 

Objetivo: Consolidar a entidade que atuará como titular da marca coletiva. 

Ações Recomendadas: 
• Identificar ou confirmar a entidade legitimada (ex: associação, cooperativa ou 

sindicato) que represente formalmente os produtores da carne de baixo carbono; 
• Atualizar o estatuto da entidade, se necessário, para prever a gestão da marca coletiva 

e seu regulamento de uso; 
• Registrar ata de assembleia com aprovação da proposta de registro da marca coletiva. 

 



26  

II. Construção do Regulamento de Uso da Marca Coletiva 

Objetivo: Elaborar o documento normativo exigido pelo art. 72 da Portaria INPI/PR nº 
08/2022. 

Ações Recomendadas: 
• Definir os requisitos para uso da marca coletiva pelos associados (ex: origem do 

produto, padrões de qualidade, boas práticas ambientais); 
• Estabelecer os direitos e deveres dos membros autorizados ao uso; 
• Criar regras de ingresso e exclusão da coletividade; 
• Prever mecanismos de fiscalização e sanções por uso indevido; 

• Validar o regulamento em assembleia geral. 
 

III. Desenvolvimento do Sinal Distintivo (Identidade Visual) 

Objetivo: Criar um sinal visual que represente graficamente a marca coletiva. 

Ações Recomendadas: 
• Contratar profissional de design especializado em identidade coletiva territorial; 

• Incluir no sinal elementos que comuniquem a origem, o produto e os valores da 
coletividade; 

• Garantir a legibilidade, originalidade e não colidência com marcas já registradas; 
• Validar a proposta em reunião com a coletividade. 

 

IV. Apoio Jurídico e Técnico para o Depósito 

Objetivo: Garantir que o pedido junto ao INPI esteja completo e conforme as exigências 
legais. 

Ações Recomendadas: 
• Solicitar apoio técnico-jurídico especializado em propriedade intelectual; 
• Reunir os documentos necessários: CNPJ, estatuto, ata, regulamento de uso, sinal 

visual, comprovante de pagamento da GRU; 
• Realizar o depósito eletrônico no sistema e-Marcas do INPI, com a indicação de que 

se trata de marca coletiva (natureza jurídica); 
• Acompanhar a evolução processual na Revista da Propriedade Industrial (RPI). 

 

V. Fortalecimento da Governança e da Rastreabilidade 

Objetivo: Assegurar que o uso da marca coletiva seja controlado e represente um diferencial 
confiável para o mercado. 

Ações Recomendadas: 
• Implantar sistema interno de controle e auditoria; 
• Manter cadastro atualizado dos membros autorizados ao uso; 
• Promover capacitações sobre boas práticas e uso adequado da marca; 
• Estabelecer instância interna de mediação de conflitos e de gestão da identidade 

coletiva. 
 

Este plano de ação pode ser executado com o apoio de parceiros técnicos, 

instituições públicas e entidades, e serve como guia para a formalização da proteção 

da identidade coletiva do produto "carne de baixo carbono", promovendo 

reconhecimento, valor agregado e organização territorial. 
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ANEXO 1 

 
1. Pesquisas em Fontes Secundárias 

I. Matérias Postadas no Youtube / Streaming / Outras Fontes 

 

 
Fonte:https://www.google.com/search?q=Carne+de+baixo+carbono+do+Vale+do+Para%C3%ADba+Paulista&sca_esv=75dd18850f6fd0 

ba&sxsrf=AHTn8zr6T0OvSJteG0G0RQy73KHoR2Xohg%3A1747243442762&ei=stEkaOqiLvem5OUPiPTO6AM&ved=0ahUKEwjqw_eFvaO 
NAxV3E7kGHQi6Ez0Q4dUDCBA&uact=5&oq=Carne+de+baixo+carbono+do+Vale+do+Para%C3%ADba+Paulista&gs_lp=Egxnd3Mtd2l6L 
XNlcnAiM0Nhcm5lIGRlIGJhaXhvIGNhcmJvbm8gZG8gVmFsZSBkbyBQYXJhw61iYSBQYXVsaXN0YTIEECMYJzIFEAAY7wUyBRAAGO8F 
MggQABiABBiiBDIFEAAY7wUyCBAAGIAEGKIESMNLUN4DWM5AcAB4AJABAJgBnQOgAeUUqgEJMC42LjUuMC4xuAEDyAEA- 
AEBmAIMoALIFsICCBAAGLADGO8FwgILEAAYgAQYsAMYogTCAgcQIxiwAhgnmAMAiAYBkAYFkgcJMC40LjYuMS4xoAfFS7IHCTAuNC 

 

42LjEuMbgHyBY&sclient=gws-wiz-serp 

Ao realizar uma consulta utilizando o site de buscas Google.com com palavras- 

chave como "Carne de baixo carbono Vale do Paraíba Paulista", não foram 

encontrados resultados que relacionem diretamente o produto ao território 

mencionado. A ausência de conteúdos jornalísticos, institucionais ou acadêmicos que 

estabeleçam essa conexão — seja por meio de matérias, reportagens, vídeos ou 

registros em plataformas digitais — indica que não há, até o momento, notoriedade 

pública ou reputação consolidada do mercado da carne de baixo carbono associada 

ao Vale do Paraíba Paulista. 

https://www.google.com/search?q=Carne%2Bde%2Bbaixo%2Bcarbono%2Bdo%2BVale%2Bdo%2BPara%C3%ADba%2BPaulista&sca_esv=75dd18850f6fd0ba&sxsrf=AHTn8zr6T0OvSJteG0G0RQy73KHoR2Xohg%3A1747243442762&ei=stEkaOqiLvem5OUPiPTO6AM&ved=0ahUKEwjqw_eFvaONAxV3E7kGHQi6Ez0Q4dUDCBA&uact=5&oq=Carne%2Bde%2Bbaixo%2Bcarbono%2Bdo%2BVale%2Bdo%2BPara%C3%ADba%2BPaulista&gs_lp=Egxnd3Mtd2l6LXNlcnAiM0Nhcm5lIGRlIGJhaXhvIGNhcmJvbm8gZG8gVmFsZSBkbyBQYXJhw61iYSBQYXVsaXN0YTIEECMYJzIFEAAY7wUyBRAAGO8FMggQABiABBiiBDIFEAAY7wUyCBAAGIAEGKIESMNLUN4DWM5AcAB4AJABAJgBnQOgAeUUqgEJMC42LjUuMC4xuAEDyAEA-AEBmAIMoALIFsICCBAAGLADGO8FwgILEAAYgAQYsAMYogTCAgcQIxiwAhgnmAMAiAYBkAYFkgcJMC40LjYuMS4xoAfFS7IHCTAuNC42LjEuMbgHyBY&sclient=gws-wiz-serp
https://www.google.com/search?q=Carne%2Bde%2Bbaixo%2Bcarbono%2Bdo%2BVale%2Bdo%2BPara%C3%ADba%2BPaulista&sca_esv=75dd18850f6fd0ba&sxsrf=AHTn8zr6T0OvSJteG0G0RQy73KHoR2Xohg%3A1747243442762&ei=stEkaOqiLvem5OUPiPTO6AM&ved=0ahUKEwjqw_eFvaONAxV3E7kGHQi6Ez0Q4dUDCBA&uact=5&oq=Carne%2Bde%2Bbaixo%2Bcarbono%2Bdo%2BVale%2Bdo%2BPara%C3%ADba%2BPaulista&gs_lp=Egxnd3Mtd2l6LXNlcnAiM0Nhcm5lIGRlIGJhaXhvIGNhcmJvbm8gZG8gVmFsZSBkbyBQYXJhw61iYSBQYXVsaXN0YTIEECMYJzIFEAAY7wUyBRAAGO8FMggQABiABBiiBDIFEAAY7wUyCBAAGIAEGKIESMNLUN4DWM5AcAB4AJABAJgBnQOgAeUUqgEJMC42LjUuMC4xuAEDyAEA-AEBmAIMoALIFsICCBAAGLADGO8FwgILEAAYgAQYsAMYogTCAgcQIxiwAhgnmAMAiAYBkAYFkgcJMC40LjYuMS4xoAfFS7IHCTAuNC42LjEuMbgHyBY&sclient=gws-wiz-serp
https://www.google.com/search?q=Carne%2Bde%2Bbaixo%2Bcarbono%2Bdo%2BVale%2Bdo%2BPara%C3%ADba%2BPaulista&sca_esv=75dd18850f6fd0ba&sxsrf=AHTn8zr6T0OvSJteG0G0RQy73KHoR2Xohg%3A1747243442762&ei=stEkaOqiLvem5OUPiPTO6AM&ved=0ahUKEwjqw_eFvaONAxV3E7kGHQi6Ez0Q4dUDCBA&uact=5&oq=Carne%2Bde%2Bbaixo%2Bcarbono%2Bdo%2BVale%2Bdo%2BPara%C3%ADba%2BPaulista&gs_lp=Egxnd3Mtd2l6LXNlcnAiM0Nhcm5lIGRlIGJhaXhvIGNhcmJvbm8gZG8gVmFsZSBkbyBQYXJhw61iYSBQYXVsaXN0YTIEECMYJzIFEAAY7wUyBRAAGO8FMggQABiABBiiBDIFEAAY7wUyCBAAGIAEGKIESMNLUN4DWM5AcAB4AJABAJgBnQOgAeUUqgEJMC42LjUuMC4xuAEDyAEA-AEBmAIMoALIFsICCBAAGLADGO8FwgILEAAYgAQYsAMYogTCAgcQIxiwAhgnmAMAiAYBkAYFkgcJMC40LjYuMS4xoAfFS7IHCTAuNC42LjEuMbgHyBY&sclient=gws-wiz-serp
https://www.google.com/search?q=Carne%2Bde%2Bbaixo%2Bcarbono%2Bdo%2BVale%2Bdo%2BPara%C3%ADba%2BPaulista&sca_esv=75dd18850f6fd0ba&sxsrf=AHTn8zr6T0OvSJteG0G0RQy73KHoR2Xohg%3A1747243442762&ei=stEkaOqiLvem5OUPiPTO6AM&ved=0ahUKEwjqw_eFvaONAxV3E7kGHQi6Ez0Q4dUDCBA&uact=5&oq=Carne%2Bde%2Bbaixo%2Bcarbono%2Bdo%2BVale%2Bdo%2BPara%C3%ADba%2BPaulista&gs_lp=Egxnd3Mtd2l6LXNlcnAiM0Nhcm5lIGRlIGJhaXhvIGNhcmJvbm8gZG8gVmFsZSBkbyBQYXJhw61iYSBQYXVsaXN0YTIEECMYJzIFEAAY7wUyBRAAGO8FMggQABiABBiiBDIFEAAY7wUyCBAAGIAEGKIESMNLUN4DWM5AcAB4AJABAJgBnQOgAeUUqgEJMC42LjUuMC4xuAEDyAEA-AEBmAIMoALIFsICCBAAGLADGO8FwgILEAAYgAQYsAMYogTCAgcQIxiwAhgnmAMAiAYBkAYFkgcJMC40LjYuMS4xoAfFS7IHCTAuNC42LjEuMbgHyBY&sclient=gws-wiz-serp
https://www.google.com/search?q=Carne%2Bde%2Bbaixo%2Bcarbono%2Bdo%2BVale%2Bdo%2BPara%C3%ADba%2BPaulista&sca_esv=75dd18850f6fd0ba&sxsrf=AHTn8zr6T0OvSJteG0G0RQy73KHoR2Xohg%3A1747243442762&ei=stEkaOqiLvem5OUPiPTO6AM&ved=0ahUKEwjqw_eFvaONAxV3E7kGHQi6Ez0Q4dUDCBA&uact=5&oq=Carne%2Bde%2Bbaixo%2Bcarbono%2Bdo%2BVale%2Bdo%2BPara%C3%ADba%2BPaulista&gs_lp=Egxnd3Mtd2l6LXNlcnAiM0Nhcm5lIGRlIGJhaXhvIGNhcmJvbm8gZG8gVmFsZSBkbyBQYXJhw61iYSBQYXVsaXN0YTIEECMYJzIFEAAY7wUyBRAAGO8FMggQABiABBiiBDIFEAAY7wUyCBAAGIAEGKIESMNLUN4DWM5AcAB4AJABAJgBnQOgAeUUqgEJMC42LjUuMC4xuAEDyAEA-AEBmAIMoALIFsICCBAAGLADGO8FwgILEAAYgAQYsAMYogTCAgcQIxiwAhgnmAMAiAYBkAYFkgcJMC40LjYuMS4xoAfFS7IHCTAuNC42LjEuMbgHyBY&sclient=gws-wiz-serp
https://www.google.com/search?q=Carne%2Bde%2Bbaixo%2Bcarbono%2Bdo%2BVale%2Bdo%2BPara%C3%ADba%2BPaulista&sca_esv=75dd18850f6fd0ba&sxsrf=AHTn8zr6T0OvSJteG0G0RQy73KHoR2Xohg%3A1747243442762&ei=stEkaOqiLvem5OUPiPTO6AM&ved=0ahUKEwjqw_eFvaONAxV3E7kGHQi6Ez0Q4dUDCBA&uact=5&oq=Carne%2Bde%2Bbaixo%2Bcarbono%2Bdo%2BVale%2Bdo%2BPara%C3%ADba%2BPaulista&gs_lp=Egxnd3Mtd2l6LXNlcnAiM0Nhcm5lIGRlIGJhaXhvIGNhcmJvbm8gZG8gVmFsZSBkbyBQYXJhw61iYSBQYXVsaXN0YTIEECMYJzIFEAAY7wUyBRAAGO8FMggQABiABBiiBDIFEAAY7wUyCBAAGIAEGKIESMNLUN4DWM5AcAB4AJABAJgBnQOgAeUUqgEJMC42LjUuMC4xuAEDyAEA-AEBmAIMoALIFsICCBAAGLADGO8FwgILEAAYgAQYsAMYogTCAgcQIxiwAhgnmAMAiAYBkAYFkgcJMC40LjYuMS4xoAfFS7IHCTAuNC42LjEuMbgHyBY&sclient=gws-wiz-serp
https://www.google.com/search?q=Carne%2Bde%2Bbaixo%2Bcarbono%2Bdo%2BVale%2Bdo%2BPara%C3%ADba%2BPaulista&sca_esv=75dd18850f6fd0ba&sxsrf=AHTn8zr6T0OvSJteG0G0RQy73KHoR2Xohg%3A1747243442762&ei=stEkaOqiLvem5OUPiPTO6AM&ved=0ahUKEwjqw_eFvaONAxV3E7kGHQi6Ez0Q4dUDCBA&uact=5&oq=Carne%2Bde%2Bbaixo%2Bcarbono%2Bdo%2BVale%2Bdo%2BPara%C3%ADba%2BPaulista&gs_lp=Egxnd3Mtd2l6LXNlcnAiM0Nhcm5lIGRlIGJhaXhvIGNhcmJvbm8gZG8gVmFsZSBkbyBQYXJhw61iYSBQYXVsaXN0YTIEECMYJzIFEAAY7wUyBRAAGO8FMggQABiABBiiBDIFEAAY7wUyCBAAGIAEGKIESMNLUN4DWM5AcAB4AJABAJgBnQOgAeUUqgEJMC42LjUuMC4xuAEDyAEA-AEBmAIMoALIFsICCBAAGLADGO8FwgILEAAYgAQYsAMYogTCAgcQIxiwAhgnmAMAiAYBkAYFkgcJMC40LjYuMS4xoAfFS7IHCTAuNC42LjEuMbgHyBY&sclient=gws-wiz-serp
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II. Pesquisa de Artigos Acadêmicos 
 

 

 
Fonte: https://scholar.google.com.br/scholar?hl=pt- 

BR&as_sdt=0%2C5&q=Carne+de+baixo+carbono+do+Vale+do+Para%C3%ADba+Paulista&btnG= 

 

Ao realizar uma consulta no Google Acadêmico utilizando as palavras- 

chave "carne de baixo carbono Vale do Paraíba Paulista", foram encontrados 

aproximadamente 1.210 resultados. No entanto, nenhuma das publicações 

identificadas estabelece uma relação direta entre o produto e o território do Vale 

do Paraíba Paulista. 

Embora o número de publicações seja quantitativamente expressivo, o 

conteúdo dos trabalhos não apresenta vínculos históricos, técnicos ou 

reputacionais que conectem o produto ao território de forma consolidada. Assim, o 

resultado da consulta não contribui com elementos que corroborem para a 

demonstração da reputação exigida pelo art. 9º, §4º, da Portaria INPI nº 4/2022, o 

que fragiliza o diagnóstico atual para fins de reconhecimento da Indicação de 

Procedência (IP). 

https://scholar.google.com.br/scholar?hl=pt-BR&as_sdt=0%2C5&q=Carne%2Bde%2Bbaixo%2Bcarbono%2Bdo%2BVale%2Bdo%2BPara%C3%ADba%2BPaulista&btnG
https://scholar.google.com.br/scholar?hl=pt-BR&as_sdt=0%2C5&q=Carne%2Bde%2Bbaixo%2Bcarbono%2Bdo%2BVale%2Bdo%2BPara%C3%ADba%2BPaulista&btnG
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ANEXO 2 

1. Relatório Fotográfico da Visita da Consultoria 
 

Imagem 01 Imagem 02 
 

Imagem 03 Imagem 04 

 
Legenda: Imagens 01, 02, 03 e 04 - Apresentação sobre Indicação Geográfica e 
Aplicação de Diagnóstico aos Envolvidos com a cadeia produtiva da carne de baixo 
carbono do Vale do Paraíba Paulista, em Guaratinguetá/SP, em 02.12.2024. 
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